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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 2006256-43.2014.815.0000
Origem :  6ª Vara Cível da Comarca da Capital 
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante:  Chrystiano Magalhães Fernandes
Advogado : José Marcelo Dias 
Embargada : Banco Itaucard S/A
Advogados    : Vinicius Araújo Cavalcanti Moreira 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  EM  SEDE  DE  AÇÃO  DE  BUSCA  E 
APREENSÃO  COM  PEDIDO  LIMINAR.  DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE  CLARA  SOBRE  O  ASSUNTO. 
CONTRADIÇÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO. 
PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA 
ENTALHADA  NO  ACÓRDÃO  HOSTILIZADO. 
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE  PREQUESTIONAMENTO. 
REJEIÇÃO.

-Não  se  identificando,  na  decisão  embargada,  omissão  no 
enfrentamento  das  questões  levantadas,  não  há  como 
prosperar os embargos declaratórios, mesmo que com meros 
fins de prequestionamento.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 
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A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos. 

R E L A T Ó R I O

Cuida-se de Embargos de Declaração, fls.  130/138, opostos 
por  Chrystiano Magalhães Fernandes,  desafiando decisão proferida,  fls.120/124, 
por esta Relatoria que, em sede de Agravo de Instrumento,  negou seguimento ao 
recurso, sob o fundamento de que a mora do devedor restou caracterizada, através 
de notificação extrajudicial expedida pelo Cartório competente. 

Irresignado com o referido  decisum,  o embargante sustenta 
que a decisão fustigada merece reforma nesta Corte, afirmando, para tanto, que o 
registro do contrato em questão deve ser feito no cartório do domicílio das partes, 
incluindo-se aí, as notificações para constituir em mora o devedor inadimplente. 

Diante  disso,  requer  o  acolhimento  dos  aclaratórios 
prequestionadores, a fim de suprir as eventuais contradições da decisão fustigada. 

É o relatório.

VOTO
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Contam  os  autos  que  o  embargante  ajuizou  os  presentes 
declaratórios com fins de prequestionamento, sob o fundamento da ocorrência do 
vício  da  contradição  na  decisão  combatida,  pretendendo  uma  rediscussão  da 
causa, em especial, quanto à vigência do princípio da territorialidade no âmbito 
dos serviços registrais de títulos e documentos.  

Inicialmente,  é  importante  ressaltar  que  os  embargos 
declaratórios devem se limitar às condicionantes contempladas no art.  535,  do 
Código de Processo Civil, quais sejam, a existência de omissão, obscuridade ou 
contradição. 
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Do contrário, transmudar-se-iam os embargos de declaração, 
de instrumento de integração das decisões  judiciais,  em sucedâneo de recurso, 
pois  se  possibilitaria,  acaso  tal  acontecesse,  promover  o  reexame  da  causa  já 
definida.

Seguindo essa linha de raciocínio, extraio do exame detido 
dos autos, que o embargante não se conformou com a fundamentação contrária da 
decisão colegiada em relação às suas pretensões e,  para tanto, lançou mão dos 
aclaratórios,  de  maneira  totalmente  infundada,  sob  a  alcunha  da  contradição, 
pretendendo  a  reforma  do  decisum colegiado,  com  o  intuito  de  obter  o 
rejulgamento da causa. 

Assim  os  declaratórios  não  merecem  acolhimento,  pois  a 
decisão  atacada  não  carrega  qualquer  vício,  encontrando-se  suficientemente 
fundamentada e motivada, salientando, inclusive: 

“  Tratando-se  de  alienação  fiduciária  em  garantia,  o  Decreto-lei  nº 
911/69,  em seu art. 3º disciplina:  

“O proprietário fiduciário ou credor poderá requerer contra o devedor 
ou terceiro  a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente,  a 
qual será concedida liminarmente,  dede que comprovada a mora ou 
inadimplemento do devedor.”

Por sua vez, o artigo 2º, § 2º, do referido texto legal prescreve: 

A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e 
poderá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio do 
cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério 
do credor”.

A constituição da mora não exige notificação extrajudicial expedida por 
Cartório de Protesto da cidade que tem domicílio o devedor.

Nesse sentido colaciono julgado do Superior Tribunal de Justiça:

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO. 
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  DE  AUTOMÓVEL  COM 
GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL  REALIZADA  POR  CARTÓRIO  DE  TÍTULOS  E 
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DOCUMENTOS  SITUADO  EM  COMARCA  DIVERSA  DA  DO 
DOMICÍLIO DA PARTE DEVEDORA.  VALIDADE. 1. A notificação 
extrajudicial  realizada  e  entregue  no  endereço  do  devedor,  por  via 
postal  e  com  aviso  de  recebimento,  é  válida  quando  realizada  por 
Cartório de Títulos e Documentos de outra Comarca, mesmo que não 
seja  aquele do domicílio do devedor. 2.  Agravo regimental a que se 
nega provimento. (AgRg no AREsp 191.607/DF, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2013,  DJe 
23/04/2013).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
DEC.-LEI  911/69.  LIMINAR.  POSSE  DO  BEM  OBJETO  DO 
CONTRATO.  REGULARIDADE  DA  NOTIFICAÇÃO.  Conforme  o 
novo entendimento desta Câmara, em consonância com o Precedente 
do STJ (REsp n. 1237699/SC), impõe-se o reconhecimento da validade 
da notificação extrajudicial  entregue através de Cartório  de Título  e 
Documentos  diverso  do  domicílio  do  devedor,  para  fins  de 
comprovação da mora do financiado. Diante da prova da inexistência 
de cláusulas  contratuais  abusivas e/ou ilegais,  durante  o  período de 
normalidade,  conforme  determina  o  REsp.  nº  1.061.530-RS,  resta 
configurada  a  mora,  a  amparar  a  concessão  da  liminar  de  busca  e 
apreensão. Negativa de seguimento a Agravo de Instrumento. (Agravo 
de  Instrumento  Nº  70061138251,  Décima  Terceira  Câmara  Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lúcia de Castro Boller, Julgado em 
29/09/2014). 

No caso, a mora do devedor restou devidamente comprovada, através 
da  notificação  extrajudicial  expedida  pelo  Itaú  Unibanco,  por 
intermédio  do  Cartório  de  Caucaia/CE  ao  endereço  do  agravante, 
conforme certidão de fls. 63 dos autos.  “

Portanto,  a  questão  objeto  dos  presentes  embargos  já  foi 
suficientemente  esquadrinhada  no  bojo  dos  autos,  pretendendo  o  recorrente 
apenas rediscutir questão já julgada. 

Desta  forma, em função da especificidade e  clareza ímpar 
dos declaratórios, mostra-se impertinente a insurgência do embargante, visto que 
inadmissível se utilizar desse mecanismo para rediscussão da matéria.

Ademais,  nem mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se 
pode desejar repisar os argumentos que restaram repelidos pela fundamentação 
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desenvolvida na decisão.
Nesse sentido, o seguinte aresto:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  PREQUESTIONAMENTO  - 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS - A ausência, nos embargos opostos, das 
hipóteses autorizativas elencadas no Estatuto Instrumentário Civil,  em 
seu  art.  535,  os  conduz  à  inexorável  rejeição.  Mesmo  na  hipótese  de 
embargos para prequestionamento da matéria, necessária é a observância 
dos  limites  traçados  pelo  referido  artigo.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  -  OMISSÃO  -  INEXISTÊNCIA  -  Não  se  prende  o 
julgador a todos os argumentos alegados pelas partes para formar sua 
convicção a respeito  dos fatos.  Ao decidir,  o  órgão judicante não está 
obrigado  a  examinar  e  a  responder  a  todos  os  argumentos  da  parte, 
quando  já  tenha  encontrado  motivo  bastante  para  decidir”.   TJMG  – 
Embargos de declaração n. 1.0000.00.339657-9/001 – 4a.  Câmara Cível – 
Rel. Hyparco Immesi – DJ data  11/05/2004

Verifica-se, portanto, inexistir contradição no julgado, tendo 
este  tão-somente  acolhido  posicionamento  diverso  do  sustentado  pelo 
embargante.

Desta feita, percebe-se que a decisão foi nítida e objetiva, eis 
que a matéria foi devidamente analisada, não deixando dúvidas sobre o assunto.

Assim,  por  tais  razões,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo Sr. Des. Des. Saulo Henriques de Sá 
e Benevides. Participaram do julgamento, a Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes (relatora), o  Exmo Sr. Des. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, Exmo 
Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento,  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça convocada. 

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
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Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.  

Gabinete no TJ/PB, em 27 de março de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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